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SÍNTESE

Este manual visa apoiar as PME portuguesas do setor das Tecnologias de Informação na conceção, nego-

ciação e gestão eficaz de parcerias internacionais, com especial enfoque nos mercados da Ásia-Pacífico. 

Integra enquadramento teórico e orientações práticas sobre definição estratégica, seleção de parceiros, 

due diligence, negociação intercultural, proteção de propriedade intelectual, modelos contratuais e meca-

nismos de governação e avaliação de desempenho. O objetivo é capacitar as empresas para mitigar riscos, 

potenciar sinergias e alcançar uma internacionalização sustentável e competitiva. 

Promotor: AAPI – Associação Ação para a Internacionalização

Projeto: TISSOA – Shared Services & Outsourcing TI for ASIA

Fevereiro 2026
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INTRODUÇÃO E OBJETIVOS

Introdução

O presente estudo insere-se no âmbito do projeto TISSOA – Shared Services & Outsourcing para a Ásia, 

promovido pela AAPI – Associação Ação para a Internacionalização, o qual visa reforçar a capacidade de 

internacionalização das PME portuguesas do setor das Tecnologias de Informação, promovendo a sua in-

serção estratégica em mercados da região Ásia-Pacífico. Num contexto global caracterizado por crescente 

interdependência económica, aceleração da transformação digital e reconfiguração das cadeias globais 

de valor, as parcerias internacionais assumem-se como instrumento central de expansão sustentável e 

mitigação de risco.

Para as PME do setor das TI, estas dinâmicas são particularmente relevantes. Ao contrário de setores 

tradicionais, onde os ativos físicos predominam, no setor tecnológico o valor reside sobretudo em ativos 

intangíveis. Esta realidade torna as parcerias internacionais simultaneamente uma oportunidade estraté-

gica e um potencial foco de vulnerabilidade, especialmente em mercados com enquadramentos jurídicos 

distintos e níveis variáveis de proteção da propriedade intelectual.

A literatura de negócios internacionais sublinha que a internacionalização bem-sucedida resulta de um 

processo progressivo de aprendizagem e acumulação de conhecimento. Contudo, em ambientes digitais e 

altamente competitivos, esse processo pode ser acelerado através de alianças estratégicas, joint ventures, 

consórcios ou modelos de outsourcing estruturado.

No âmbito do projeto TISSOA, este estudo assume uma função instrumental de fornecer às PME portu-

guesas um guia estruturado para a conceção, negociação, implementação e monitorização de parcerias 

internacionais, com especial enfoque nos mercados asiáticos. Pretende-se combinar rigor académico com 

aplicabilidade, traduzindo conhecimento científico em recomendações operacionais claras.

Assim, este manual não se limita a descrever modelos teóricos, mas procura oferecer um enquadramento 

estratégico integrado que permita às empresas:

	͌ Reduzir assimetrias de informação;

	͌ Mitigar riscos jurídicos e tecnológicos;

	͌ Reforçar a proteção de ativos intangíveis;

	͌ Estruturar processos de decisão fundamentados;

	͌ Desenvolver competências negociais interculturais;

	͌ Implementar mecanismos de governação eficazes.

A internacionalização através de parcerias não deve ser encarada como solução, mas como decisão estra-

tégica estruturante, exigindo alinhamento interno, preparação técnica e visão de longo prazo.

Objetivos

O presente estudo tem como objetivo geral apoiar as PME portuguesas do setor das TI na gestão estraté-

gica de parcerias internacionais, promovendo abordagens estruturadas que reduzam risco e maximizem 

criação de valor sustentável.
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Para concretizar este propósito, definem-se os seguintes objetivos específicos:

1.	 Enquadrar teoricamente a internacionalização e as parcerias estratégicas

Pretende-se apresentar os principais modelos conceptuais que sustentam a coo-

peração internacional, incluindo abordagens baseadas em custos de transação, 

visão relacional e teorias da vantagem competitiva. Este enquadramento permite 

compreender que a escolha de parceiros e modelos de cooperação deve resul-

tar de análise estratégica e não apenas de oportunidades conjunturais.

2.	 Identificar tipologias de parcerias adequadas ao setor IT

O estudo analisa diferentes modelos de cooperação como joint ventures, alian-

ças estratégicas, parcerias tecnológicas, outsourcing, avaliando o seu grau de 

compromisso, partilha de risco, controlo e complexidade jurídica. O objetivo é 

apoiar as PME na seleção do modelo mais adequado aos seus recursos, objetivos 

e mercado-alvo.

3.	 Definir metodologias de análise e preparação estratégica

Um dos objetivos centrais é demonstrar que o sucesso das parcerias depende 

de preparação rigorosa, incluindo definição clara de objetivos, elaboração de 

business case estruturado, análise de risco e estratégia de saída previamente 

definida.

4.	 Estruturar processos de due diligence internacional

O estudo dedica especial atenção à due diligence multidimensional (financeira, 

jurídica, tecnológica, fiscal, reputacional, ESG), reforçando a importância da pro-

teção de ativos intangíveis e da verificação de capacidade real de execução do 

parceiro.

5.	 Desenvolver competências de negociação internacional intercultural

Reconhecendo as especificidades culturais dos mercados asiáticos, o manual 

aborda dimensões culturais relevantes, estilos de negociação, construção de 

confiança e gestão de diferenças institucionais, promovendo abordagens cola-

borativas e sustentáveis.

6.	 Estabelecer mecanismos de governação e monitorização de desempenho

A parceria não termina na assinatura do contrato. Assim, o estudo pretende apre-

sentar instrumentos de monitorização, definição de indicadores de desempenho, 

mecanismos de resolução de conflitos e modelos de governação que assegu-

rem estabilidade e adaptabilidade ao longo do tempo.

7.	 Promover sustentabilidade e alinhamento com critérios ESG

Num contexto em que fatores ambientais, sociais e de governação assumem re-

levância crescente, pretende-se integrar a análise de risco reputacional e institu-

cional na estruturação das parcerias internacionais.



MANUAL DE GESTÃO 
DE PARCERIAS INTERNACIONAIS

8

DESENVOLVIMENTO



MANUAL DE GESTÃO 
DE PARCERIAS INTERNACIONAIS

9

DESENVOLVIMENTO

Internacionalização e cooperação empresarial

A internacionalização das empresas, particularmente no setor das Tecnologias de Informação (TI), insere-se 

num contexto global marcado pela intensificação das interdependências económicas, pela digitalização 

dos processos produtivos e pela crescente fragmentação das cadeias de valor. A globalização, entendida 

como a integração progressiva de mercados, capitais, tecnologia e conhecimento à escala mundial, alterou 

profundamente a forma como as empresas estruturam a sua atividade, organizam a produção e definem 

as suas estratégias de crescimento.

No setor digital, esta transformação é ainda mais evidente. Ao contrário de setores industriais tradicionais, 

os serviços tecnológicos são, por natureza, desmaterializados, replicáveis e altamente escaláveis, o que 

facilita a sua internacionalização precoce. Dados recentes da UNCTAD (2023) demonstram que o comércio 

internacional de serviços digitais tem crescido a um ritmo superior ao comércio de bens, representando 

uma proporção crescente do valor acrescentado global. A OCDE (2023) sublinha igualmente que mais de 

dois terços do valor gerado nas cadeias globais de valor está associado a serviços, muitos dos quais de 

base tecnológica.

O conceito de Cadeias Globais de Valor (CGV), desenvolvido por Gereffi, Humphrey & Sturgeon, (2005), 

descreve a fragmentação da produção em diferentes geografias, coordenadas por empresas líderes ou 

por redes colaborativas entre diferentes organizações. No setor IT, esta fragmentação pode traduzir-se, 

por exemplo, no desenvolvimento de software numa empresa portuguesa, testes e controlo de qualidade 

realizados na Índia, suporte técnico assegurado nas Filipinas e comercialização coordenada a partir de Sin-

gapura. Esta arquitetura distribuída exige elevados níveis de coordenação, interoperabilidade tecnológica 

e mecanismos de governação eficazes.

Figura 1 - Modelo de cadeia global de valor 

Para as PME portuguesas, a integração em cadeias globais de valor asiáticas pode representar uma opor-

tunidade estratégica relevante, permitindo acesso a hubs tecnológicos consolidados, como Bangalore, 

Shenzhen ou Singapura, e integração em ecossistemas de inovação altamente dinâmicos. Contudo, essa 

inserção exige competências de gestão intercultural, capacidade de coordenação à distância e estrutura 

organizacional adaptada à complexidade transnacional.

Testes e Controlo de Qualidade

ÍNDIA
Equipa na Ìndia

Suporte Técnico

FILIPINAS
Centro nas Filipinas

Desenvolvimento de Software

PORTUGAL
Empresa Portuguesa

Comercialização

SINGAPURA
Hub em Singapura
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A literatura académica oferece diferentes modelos explicativos sobre o processo de internacionalização. 

O Modelo de Uppsala, proposto por Johanson e Vahlne (1977) e posteriormente reformulado (Johanson & 

Vahlne, 2009), sustenta que as empresas se internacionalizam de forma incremental, aumentando gradual-

mente o seu compromisso à medida que acumulam conhecimento experiencial sobre mercados externos. 

O conceito de “distância psíquica” (diferenças culturais, linguísticas e institucionais) assume aqui particular 

relevância. Para PME portuguesas que pretendam entrar em mercados asiáticos, onde a distância cultural e 

institucional é significativa, as parcerias locais podem funcionar como mecanismo de redução de incerteza 

e de aceleração da aprendizagem.

Figura 2 - Primeira versão Modelo de Uppsala

Figura 3 - Segunda versão Modelo de Uppsala 

O paradigma OLI de Dunning (1988) acrescenta outra perspetiva, defendendo que a internacionalização 

depende da combinação de vantagens de propriedade (Ownership), de localização (Location) e de inter-

nalização (Internalization). No caso das PME do setor IT, as vantagens de propriedade podem residir em 

competências técnicas especializadas ou em soluções inovadoras, as vantagens de localização podem ser 

oferecidas por mercados asiáticos com forte crescimento digital ou disponibilidade de talento tecnológico, 

e as vantagens de internalização determinarão se a empresa deve investir diretamente ou optar por formas 

cooperativas. Quando os custos de entrada são elevados ou os riscos institucionais significativos, a coope-

ração internacional surge frequentemente como alternativa eficiente ao investimento direto.

Figura 4 - Paradigma OLI de Dunning 

Compromisso com o mercado Compromisso crescente de recursos

ESTADO MUDANÇA

Conhecimento do mercado Atividades atuais

Reconhecimento da oportunidade 

de conhecimento/criação

Decisões de compromisso 

e relacionamentos

ESTADO MUDANÇA

Posição na rede Aprender a criar confiança

OWNERSHIP

Sim

Não

Manter doméstico Exportar Licença

Investimento 

direto estrangeiro

Não Não

Sim Sim

O L I
LOCATION INTERNALIZATION
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A Teoria dos Custos de Transação (Williamson, 1985) explica a escolha entre mercado, hierarquia ou formas 

híbridas, como alianças estratégicas, com base na minimização dos custos de coordenação e no controlo 

do oportunismo. As parcerias representam estruturas híbridas que permitem partilhar risco e recursos, mas 

exigem mecanismos de governação robustos para mitigar comportamentos oportunistas.

Figura 5 - Tabela comparativa entre o Modelo de Uppsala, Paradigma OLI e a Teoria dos custos de transação 

Complementarmente, a teoria das Born Globals (Knight & Cavusgil, 2004) é particularmente relevante 

no setor tecnológico, onde muitas startups adotam orientação internacional desde fases iniciais. Nestes 

casos, as parcerias internacionais deixam de ser um instrumento gradual de expansão e passam a integrar 

o próprio modelo de negócio desde a fundação da empresa.

A cooperação empresarial assume, assim, um papel central como estratégia de entrada em mercados ex-

ternos. Ao invés de recorrer exclusivamente à exportação tradicional ou ao investimento direto estrangeiro, 

as empresas podem estabelecer alianças estratégicas, joint ventures, acordos de distribuição ou parcerias 

tecnológicas. Contractor e Lorange (2002) demonstram que as alianças permitem combinar recursos com-

plementares e acelerar processos de inovação, particularmente em setores intensivos em conhecimento.

Contudo, embora as vantagens sejam significativas — redução de custos de entrada, partilha de risco, acesso 

a conhecimento local e maior rapidez de implementação — as limitações também são reais. Diferenças 

culturais, conflitos de interesse, assimetria de informação e risco de apropriação indevida de tecnologia 

podem comprometer a sustentabilidade da cooperação. Hofstede, et al. (2010) demonstra que diferenças 

culturais influenciam estilos de liderança, tomada de decisão e negociação, tornando esta dimensão es-

pecialmente relevante nos mercados da Ásia-Pacífico.

A evidência empírica sugere que empresas que desenvolvem competências internas de gestão de alianças 

apresentam maior taxa de sucesso (Kale & Singh, 2009). Assim, para as PME portuguesas no contexto do 

projeto TISSOA, a cooperação internacional deve ser encarada como processo estruturado de aprendizagem 

organizacional e posicionamento estratégico, e não como oportunidade circunstancial.

Complementarmente, a teoria das Born Globals (Knight & Cavusgil, 2004) é particularmente relevante 

no setor tecnológico, onde muitas startups adotam orientação internacional desde fases iniciais. Nestes 

casos, as parcerias internacionais deixam de ser um instrumento gradual de expansão e passam a integrar 

o próprio modelo de negócio desde a fundação da empresa.

A cooperação empresarial assume, assim, um papel central como estratégia de entrada em mercados ex-

ternos. Ao invés de recorrer exclusivamente à exportação tradicional ou ao investimento direto estrangeiro, 

as empresas podem estabelecer alianças estratégicas, joint ventures, acordos de distribuição ou parcerias 

tecnológicas. Contractor e Lorange (2002) demonstram que as alianças permitem combinar recursos com-

plementares e acelerar processos de inovação, particularmente em setores intensivos em conhecimento.

Contudo, embora as vantagens sejam significativas — redução de custos de entrada, partilha de risco, acesso 

a conhecimento local e maior rapidez de implementação — as limitações também são reais. Diferenças 

culturais, conflitos de interesse, assimetria de informação e risco de apropriação indevida de tecnologia 

podem comprometer a sustentabilidade da cooperação. Hofstede, et al. (2010) demonstra que diferenças 

culturais influenciam estilos de liderança, tomada de decisão e negociação, tornando esta dimensão es-

pecialmente relevante nos mercados da Ásia-Pacífico.

A evidência empírica sugere que empresas que desenvolvem competências internas de gestão de alianças 

apresentam maior taxa de sucesso (Kale & Singh, 2009). Assim, para as PME portuguesas no contexto do 

MODELO AUTOR LÓGICA CENTRAL

Modelo de Upssala Johanson & Vahlne
Internacionalização incremental 
baseada em aprendizagem e 
redução de incerteza

Paradigma OLI Dunning (1988)
Internacionalização dependente 
de vantagens de propriedade, 
localização e internalização

Teoria dos custos de transação Williamson (1985)
Estrutura organizacional escolhida 
para minimizar custos e oportunismo
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projeto TISSOA, a cooperação internacional deve ser encarada como processo estruturado de aprendizagem 

organizacional e posicionamento estratégico, e não como oportunidade circunstancial.

Tipologias de parcerias internacionais do setor IT

A escolha da tipologia de parceria constitui decisão estratégica crítica, uma vez que diferentes modelos 

implicam distintos níveis de compromisso, controlo, partilha de risco e integração organizacional. No setor 

das Tecnologias de Informação, caracterizado por elevada intensidade de conhecimento e sensibilidade 

da propriedade intelectual, esta decisão assume relevância acrescida.

As joint ventures representam uma das formas mais estruturadas de cooperação, implicando a criação 

de nova entidade jurídica detida pelas partes envolvidas. Este modelo permite elevado grau de controlo 

e compromisso estratégico, sendo particularmente adequado em mercados onde existem restrições ao 

investimento estrangeiro ou onde a presença local formal reforça credibilidade institucional.

As alianças estratégicas, por sua vez, não implicam criação de nova entidade jurídica, assentando em 

acordos formais de cooperação. Gulati (1998) destaca que estas alianças são sustentadas por complemen-

taridade de recursos e confiança relacional. No setor IT, são comuns em projetos de co-desenvolvimento, 

integração de software ou expansão comercial via parceiros locais. A sua flexibilidade torna-as particular-

mente adequadas para PME em fases iniciais de internacionalização. As parcerias tecnológicas focam-se 

especificamente no desenvolvimento conjunto de inovação. A literatura sobre inovação aberta (Chesbrough, 

2003) sublinha que a colaboração interorganizacional acelera ciclos de desenvolvimento tecnológico e 

amplia acesso a conhecimento externo. Todavia, o risco de apropriação indevida de propriedade intelectual 

exige contratos robustos e mecanismos técnicos de proteção. O outsourcing e o offshoring constituem 

formas de cooperação centradas na externalização de funções específicas. A seleção do modelo adequado 

deve resultar de análise estratégica que considere objetivos, grau de controlo pretendido, recursos finan-

ceiros disponíveis, sensibilidade tecnológica e complexidade regulatória do mercado-alvo.

Figura 6 - Tabela comparativa entre diferentes tipologias de parceria

Definição estratégica da parceria

A definição estratégica constitui a fase fundacional de qualquer parceria internacional. Kale e Singh (2009) 

demonstram que muitas alianças falham não por problemas contratuais, mas por ausência de alinhamento 

estratégico desde a sua conceção.

A parceria deve reforçar a proposta de valor da empresa e estar integrada no plano global de internacio-

nalização. Porter (1985) sustenta que a vantagem competitiva resulta da coerência entre posicionamento 

TIPOLOGIA DE 
PARCERIA

GRAU DE 
CONTROLO

NÍVEL DE 
COMPROMISSO

PARTILHA DE 
RISCO

VANTAGENS PRINCIPAIS

Joint Venture Elevado Elevado Elevada partilha
Presença institucional forte; maior controlo 
estratégico; facilita entrada em mercados 
com restrições ao investimento estrangeiro

Aliança 
Estratégica

Médio Médio-Alto Partilhado
Flexibilidade; complementaridade de 
recursos; menor investimento inicial; 
adequada a PME

Parceria 
Tecnológica

Médio Médio
Partilhado, com 
foco em PI

Aceleração da inovação; acesso a 
conhecimento externo; redução do time-to-
market

Outsourcing/
Offshoring

Baixo-
Médio

Médio

Limitada 
(prestador 
assume risco 
operacional)

Redução de custos; acesso a talento 
qualificado; eficiência operacional

Consórcio/
Rede
Empresarial

Partilhado Variável
Partilhado por 
projeto

Ganho de escala; acesso a grandes 
concursos; partilha de competências 
complementares
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estratégico e atividades negociação, a empresa deve clarificar se pretende expandir comercialmente, 

aceder a tecnologia complementar, reduzir custos ou posicionar-se estrategicamente num novo mercado.

A definição de objetivos claros, mensuráveis e temporais é essencial. Doz (1996) destaca que alianças 

bem-sucedidas combinam objetivos iniciais bem definidos com capacidade de aprendizagem e adaptação 

progressiva. A elaboração de um business case estruturado, incluindo projeções financeiras, análise de 

sensibilidade e estrutura de partilha de valor, contribui para decisões fundamentadas.

A inclusão de estratégia de saída desde o início é igualmente recomendada. A ausência de mecanismos 

claros de dissolução pode gerar conflitos complexos e onerosos no futuro.

Figura 7 - Fluxograma do processo estratégico da parceria

Identificação e seleção de parceiros

A escolha do parceiro adequado é um dos principais determinantes do sucesso da cooperação internacio-

nal. Geringer (1991) demonstra que a compatibilidade estratégica e organizacional influencia diretamente 

o desempenho das joint ventures internacionais.

A seleção deve ser precedida de mapeamento do ecossistema local, incluindo clusters tecnológicos, 

enquadramento regulatório e dinâmica competitiva. Porter (1998) sublinha que a inserção em clusters 

aumenta produtividade e inovação.

Os critérios de avaliação devem incluir capacidade técnica, solidez financeira, reputação, compatibilidade 

cultural e alinhamento estratégico. A utilização de matrizes de avaliação ponderadas reduz subjetividade 

e permite justificar a decisão perante stakeholders internos.

No contexto asiático, onde relações pessoais desempenham papel relevante, recomenda-se combinar 

análise objetiva com desenvolvimento gradual de confiança relacional.

Mapeamento do ecossistema local

Antes de selecionar um parceiro específico, é essencial compreender o ecossistema empresarial do 

mercado-alvo.

	͌ Análise do Ecossistema Tecnológico

	͌ Enquadramento Regulatório e Institucional

Fontes de identificação de parceiros

A identificação de parceiros deve basear-se em fontes diversificadas e confiáveis.

	͌ Fontes Institucionais

	͌ Eventos e Feiras Internacionais

	͌ Plataformas Digitais e Redes Profissionais

	͌ Redes Relacionais

Critérios de seleção de parceiros

A avaliação deve basear-se em critérios objetivos e comparáveis.

	͌ Capacidade Técnica

Objetivos

Business 
case

Análise 
de risco

Modelo 
de entrada

Plano 
de saída
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	͌ Solidez Financeira

	͌ Reputação e experiência internacional (Segundo a Teoria dos Custos de Transação (Williamson, 

1985), reputação reduz risco de oportunismo).

	͌ Compatibilidade cultural e organizacional

Alinhamento estratégico

O parceiro deve partilhar:

	͌ Visão de crescimento

	͌ Objetivos de mercado

	͌ Horizonte temporal

	͌ Compromisso com qualidade

Parcerias entre empresas com objetivos divergentes tendem a gerar conflitos futuros.

Matriz de Avaliação Comparativa

Para reduzir subjetividade, é recomendado criar uma matriz de avaliação de comparação dos diferentes 

potenciais parceiros. É dada uma pontuação de 0 (zero) a 10 (dez) para cada um dos critérios de seleção 

de parceiros.

Figura 8 - Matriz de avaliação comparativa

Esta abordagem estrutura a decisão, justifica escolha perante stakeholders e ainda minimiza enviesamentos. 

A seleção de parceiros internacionais deve obedecer a um processo estruturado e metodologicamente 

rigoroso, especialmente no setor das TI, onde os ativos estratégicos são maioritariamente intangíveis e a 

dependência relacional pode assumir impacto significativo no desempenho futuro da organização. Reco-

menda-se, por isso, que as empresas adotem uma abordagem sequencial e fundamentada, iniciando pela 

definição clara de critérios de avaliação alinhados com os objetivos estratégicos da parceria. Esses critérios 

devem incluir competências técnicas, solidez financeira, reputação no mercado, experiência internacional 

e compatibilidade cultural. Após esta definição, procede-se à identificação inicial de potenciais candidatos, 

recorrendo a redes institucionais, plataformas especializadas ou recomendações setoriais.

A etapa seguinte consiste numa pré-avaliação documental, que permite excluir entidades que não cumpram 

requisitos mínimos de capacidade operacional. Posteriormente, as reuniões exploratórias desempenham 

papel determinante na avaliação qualitativa do potencial parceiro, permitindo analisar alinhamento estra-

tégico, estilo de gestão e maturidade organizacional. A avaliação técnica aprofundada e a análise financeira 

preliminar complementam este processo, assegurando que as decisões não são tomadas com base apenas 

em perceções subjetivas ou entusiasmo inicial. Apenas após esta análise multidimensional deve ocorrer 

a seleção final, sendo então iniciado um processo formal de due diligence. A adoção desta metodologia 

reduz substancialmente o risco de decisões precipitadas, frequentemente motivadas por oportunidades 

circunstanciais ou pressões comerciais de curto prazo.

Apesar da adoção de procedimentos estruturados, o processo de seleção permanece exposto a riscos 

relevantes. Um dos principais desafios é a assimetria de informação, especialmente em contextos inter-

nacionais onde o acesso a dados fiáveis pode ser limitado. Acresce o risco de excesso de entusiasmo 

inicial, frequentemente observado quando existe forte afinidade pessoal entre equipas ou perceção de 

oportunidade estratégica única. A subavaliação de diferenças culturais constitui igualmente fator crítico, 

podendo gerar conflitos operacionais e desalinhamentos estratégicos em fases posteriores. A ausência de 

verificação financeira rigorosa aumenta o risco de insolvência ou incapacidade de cumprimento contratual, 

CRITÉRIO PESO (%) PARCEIRO A PARCEIRO B PARCEIRO C

Capacidade técnica 25 9 7 8

Solidez Financeira 25 8 6 7

Reputação e experiência internacional 20 7 8 7

Compatibilidade cultural e organizacional 30 5 8 6

Score final 100 6,4 7,25 6,95
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enquanto a dependência excessiva de um único parceiro pode comprometer a autonomia estratégica da 

empresa. A literatura sobre alianças estratégicas demonstra que parcerias baseadas predominantemente 

em relações pessoais, sem suporte analítico estruturado, apresentam probabilidade significativamente 

superior de fracasso (Kale & Singh, 2009). Assim, a objetividade e a disciplina processual revelam-se ele-

mentos essenciais na mitigação de risco.

No contexto específico das PME portuguesas do setor IT que pretendam expandir-se para a região 

Ásia-Pacífico, a seleção de parceiros deve ser tratada como decisão estratégica de elevado impacto e não 

como mera oportunidade comercial. A escolha não deve assentar exclusivamente em critérios de preço 

ou custo operacional, mas antes privilegiar alinhamento estratégico, reputação consolidada e historial 

comprovado de desempenho.

Due Diligence Internacional

A due diligence internacional constitui um processo estruturado e multidimensional de verificação destinado 

a reduzir assimetrias de informação, identificar riscos ocultos e apoiar decisões estratégicas informadas em 

contexto internacional. No contexto das TI, a sua relevância é ainda maior, dado que os principais ativos são 

intangíveis (conhecimento, software, dados e propriedade intelectual, por exemplo), cuja vulnerabilidade 

pode comprometer de forma irreversível o valor da parceria.

A due diligence internacional integra dimensões financeiras, jurídicas, fiscais, tecnológicas, operacionais, 

comerciais, reputacionais, de compliance, de cibersegurança e ESG. A sua função não é demonstrar 

desconfiança, mas sim profissionalizar a tomada de decisão, transformando risco desconhecido em risco 

mensurável.

No caso das PME neste setor, esta análise torna-se particularmente crítica devido à elevada dependência 

de ativos intangíveis, à sensibilidade da propriedade intelectual, aos riscos crescentes de cibersegurança, 

à complexidade regulatória internacional e ainda à exposição da sua reputação em mercados externos. A 

profundidade da due diligence deve ser proporcional à dimensão da parceria, mas a sua ausência é um 

fator de risco significativo.

Objetivos estratégicos

A due diligence visa essencialmente cinco propósitos estratégicos: validar informação, identificar riscos, 

avaliar capacidade real de execução, assegurar conformidade regulatória e apoiar a estruturação contratual.

Figura 9 - Objetivos estratégicos da Due Diligence
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de informação
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Figura 10 - Objetivos da Due Diligence Internacional

Dimensões da Due Diligence

A análise internacional deve integrar múltiplas dimensões complementares. No setor IT, as vertentes tec-

nológica e de cibersegurança assumem importância acrescida.

As dimensões da Due Diligence são as seguintes:

	͌ Financeira

	͌ Jurídica e propriedade intelectual

	͌ Fiscal

	͌ Tecnológica e de cibersegurança

	͌ Operacional e comercial

	͌ ESG

Due Diligence financeira

A análise financeira procura avaliar a sustentabilidade económica do parceiro e a sua capacidade de 

cumprir compromissos assumidos. Para além da leitura das demonstrações financeiras dos últimos três 

a cinco anos, é fundamental analisar fluxos de caixa, níveis de endividamento, liquidez corrente, margens 

operacionais e concentração de clientes. Em mercados asiáticos onde a transparência contabilística pode 

variar, pode revelar-se necessário recorrer a auditorias independentes ou relatórios de crédito empresarial.

Dependência excessiva de um único cliente ou instabilidade de fluxo de caixa pode representar risco 

significativo de incumprimento contratual.

Due Diligence jurídica e propriedade intelectual

A verificação jurídica inclui análise da existência legal da entidade, estrutura societária, identificação de be-

neficiários efetivos e poderes de representação. Deve igualmente incluir levantamento de litígios pendentes 

e histórico de incumprimentos. No setor IT, a dimensão de propriedade intelectual assume centralidade 

estratégica. A verificação deve abranger registos de marcas, patentes, direitos de autor, licenças de software 

e, quando aplicável, titularidade do código-fonte.

Due Diligence tecnológica e de cibersegurança

No setor IT, esta é frequentemente a dimensão mais crítica. A análise deve avaliar data centers, arquitetura 

cloud, redundância de sistemas e certificações como ISO 27001 ou SOC 2. A avaliação das competências 

técnicas da equipa, experiência comprovada, metodologias de desenvolvimento (Agile, DevOps) e taxa de 

rotatividade também são determinantes.

Paralelamente, a due diligence de cibersegurança deve analisar políticas de segurança da informação, 

histórico de incidentes, planos de resposta, proteção de dados pessoais e conformidade com RGPD ou 

legislação equivalente.

OBJETIVO FINALIDADE ESTRATÉGICA IMPACTO NA PARCERIA

Verificação de informação Reduzir assimetria da informação Maior segurança decisional

Identificação de riscos Antecipar problemas ocultos Mitigação preventiva

Avaliação de capacidade Confirmar competência operacional Redução de incumprimento

Verificação regulatória Garantir conformidade legal Evitar sanções e litígios

Suporte contratual Ajustar cláusulas de proteção Reforço da segurança jurídica
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Due Diligence operacional e comercial

A vertente operacional avalia estrutura organizacional, processos internos, capacidade produtiva, escalabi-

lidade e gestão de qualidade. Em contratos de outsourcing IT, é essencial confirmar capacidade de cumprir 

SLAs, compatibilidade de fuso horário e disponibilidade de suporte.

A análise comercial permite verificar portfólio de clientes, segmentos de mercado, posicionamento com-

petitivo e dependência geográfica. Esta dimensão ajuda a identificar complementaridades estratégicas 

ou sobreposição excessiva.

Due Diligence de ESG

A reputação influencia diretamente risco institucional e sustentabilidade da parceria. Devem ser analisadas 

notícias negativas, sanções internacionais, envolvimento em corrupção e relações político-empresariais 

sensíveis.

A crescente importância de critérios ESG reforça a necessidade de analisar políticas ambientais, condições 

laborais, diversidade e transparência de governação.

Para PME portuguesas do setor IT, recomenda-se nunca avançar para assinatura sem due diligence mínima 

estruturada, priorizar verificação de propriedade intelectual, avaliar capacidade real de execução e não 

apenas reputação institucional, utilizar apoio institucional quando necessário e documentar formalmente 

todas as conclusões.

A due diligence não elimina o risco, mas transforma risco invisível em risco gerido. Em contexto internacional, 

essa transformação constitui vantagem competitiva estratégica.

Negociação em contexto internacional

A negociação constitui uma das fases mais sensíveis na construção de uma parceria internacional. Não 

se trata apenas de discutir cláusulas contratuais ou condições financeiras, mas de estabelecer as bases 

relacionais, estratégicas e culturais que irão sustentar a cooperação ao longo do tempo. No contexto das 

parcerias internacionais no setor das Tecnologias de Informação, a negociação assume um papel particu-

larmente crítico, dado o elevado grau de interdependência entre as partes, a partilha de ativos intangíveis 

e a necessidade de confiança mútua.

A literatura sobre negociação internacional demonstra que o sucesso negocial depende não apenas de 

competências técnicas, mas também da capacidade de compreender diferenças culturais, institucionais 

e organizacionais. Em ambientes multiculturais, as perceções sobre autoridade, compromisso, tempo, 

risco e relacionamento variam significativamente, influenciando tanto o processo como os resultados da 

negociação.

No contexto da Ásia-Pacífico, estas diferenças assumem relevância acrescida. Hofstede (2010) identifica 

dimensões culturais que afetam diretamente a forma como os negócios são conduzidos, como a distância 

ao poder, o individualismo versus coletivismo, a aversão à incerteza e a orientação de longo prazo. Em mui-

tos países asiáticos, como China, Malásia ou Indonésia, observa-se maior valorização da hierarquia e das 

relações interpessoais, enquanto em contextos europeus tende a prevalecer maior informalidade e foco 

contratual. Esta diferença pode gerar mal-entendidos se não for devidamente compreendida.

Ao contrário de abordagens ocidentais frequentemente orientadas para resultados imediatos, em vários 

mercados asiáticos a negociação é vista como o início de uma relação de longo prazo. O estabelecimento 

de confiança precede frequentemente a discussão detalhada de termos comerciais. Na China, por exemplo, 

o conceito de guanxi, rede de relações pessoais baseadas em confiança e reciprocidade, desempenha 

papel central na condução de negócios. Ignorar esta dimensão relacional pode comprometer a credibili-

dade da empresa estrangeira.
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Para PME portuguesas do setor IT, é fundamental compreender que a negociação internacional não é 

meramente transacional. Trata-se de um processo estratégico que envolve preparação rigorosa, análise 

de interesses e definição clara de limites. Fisher, Ury e Patton (2011), no modelo de negociação baseada 

em princípios, defendem que as partes devem concentrar-se nos interesses subjacentes e não apenas 

nas posições declaradas.

A preparação constitui a fase mais determinante da negociação. Antes do primeiro encontro formal, a 

empresa deve definir claramente os seus objetivos, prioridades, concessões possíveis e linhas vermelhas. 

Deve igualmente analisar o perfil do parceiro, a sua posição negocial, alternativas disponíveis (BATNA – Best 

Alternative to a Negotiated Agreement) e o contexto institucional do país de destino.

No setor das Tecnologias de Informação, alguns temas assumem especial sensibilidade durante a negocia-

ção. A propriedade intelectual é frequentemente o ativo mais valioso envolvido. A definição clara de titulari-

dade de código-fonte, direitos de utilização, licenciamento e confidencialidade deve ser cuidadosamente 

negociada. Questões relacionadas com proteção de dados, conformidade regulatória e responsabilidade 

por falhas de segurança também devem ser abordadas com precisão técnica.

As diferenças culturais influenciam também o ritmo e o estilo da negociação. Em alguns países asiáticos, 

decisões podem exigir múltiplas validações internas e envolver níveis hierárquicos superiores, prolongando 

o processo. A pressão para decisões rápidas pode ser interpretada como falta de respeito ou impaciência. 

Por outro lado, a comunicação indireta, comum em contextos de elevada valorização da harmonia social, 

pode dificultar a identificação de objeções reais. É igualmente importante considerar o papel da linguagem. 

Mesmo quando a negociação decorre em inglês, nuances culturais podem gerar interpretações distintas. 

Recomenda-se a confirmação escrita de entendimentos preliminares e a clarificação sistemática de ter-

mos técnicos ou jurídicos. A confiança é elemento central na negociação internacional. Segundo Dyer e 

Singh (1998), alianças estratégicas bem-sucedidas baseiam-se na combinação de mecanismos formais 

(contratos) e informais (confiança relacional). Em muitos mercados asiáticos, a reputação e a credibilidade 

pessoal dos negociadores influenciam significativamente a perceção da empresa representada. Assim, a 

escolha da equipa negocial deve considerar não apenas competência técnica, mas também sensibilidade 

intercultural e capacidade relacional.

No que respeita à estratégia negocial, a abordagem colaborativa tende a ser mais adequada em parcerias 

de longo prazo. Negociações excessivamente agressivas podem comprometer a relação futura. No entanto, 

colaboração não significa ausência de rigor. É fundamental garantir equilíbrio contratual e mecanismos de 

proteção adequados, especialmente em matérias de propriedade intelectual e confidencialidade.

Outro aspeto crítico é a gestão das expectativas. Diferenças quanto à interpretação de compromissos, 

prazos e responsabilidades podem emergir após a assinatura do contrato. Por isso, durante a negociação, 

é aconselhável discutir cenários hipotéticos, riscos potenciais e mecanismos de resolução de conflitos. A 

inclusão de cláusulas de arbitragem internacional é prática comum em contratos transnacionais, oferecendo 

maior previsibilidade jurídica.

A negociação não termina com a assinatura do contrato. Pelo contrário, inaugura uma fase de implemen-

tação que exigirá contínua coordenação. A forma como a negociação é conduzida influencia diretamente 

o clima da relação futura. Transparência, clareza e respeito cultural contribuem para construir bases sólidas 

de cooperação.

Para as PME portuguesas envolvidas no projeto TISSOA, recomenda-se uma abordagem estruturada que 

inclua a preparação estratégica rigorosa, análise cultural aprofundada do mercado-alvo, envolvimento de 

assessoria jurídica especializada, definição clara de objetivos e limites, e adoção de postura colaborativa 

orientada para criação de valor conjunto. A negociação internacional deve ser encarada como processo 

estratégico complexo, onde competência técnica, inteligência cultural e visão de longo prazo convergem 

para viabilizar parcerias sustentáveis e competitivas.
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Modelos contratuais e enquadramento jurídico

A definição de modelos contratuais e do respetivo enquadramento jurídico constitui um dos pilares críticos 

da gestão de parcerias internacionais, particularmente no setor TI, onde os ativos intangíveis, a propriedade 

intelectual, a proteção de dados e a prestação transnacional de serviços assumem uma grande relevância. 

Um contrato internacional bem estruturado é essencial para a gestão estratégica do risco, de alinhamento 

de expectativas e de governação da parceria.

Num contexto de internacionalização, especialmente para empresas que pretendem entrar nestes mer-

cados, a complexidade jurídica aumenta exponencialmente. Diferenças nos sistemas legais, normas de 

proteção de dados, exigências de licenciamento e regulamentação local, por exemplo, obrigam a uma 

abordagem sistemática e tecnicamente fundamentada. Como referem Cavusgil, Knight e Riesenberger 

(2020), a internacionalização implica a capacidade de navegar ambientes regulatórios heterogéneos, sendo 

o contrato um instrumento-chave de mitigação de incerteza.

Principais Modelos Contratuais em Parcerias Internacionais no Setor IT

No setor IT, os modelos contratuais mais utilizados em parcerias internacionais incluem:

Contrato de prestação de serviços

É o modelo mais frequente em contextos de outsourcing e serviços partilhados. Regula a prestação de 

serviços tecnológicos (desenvolvimento de software, manutenção aplicacional, suporte técnico, cloud 

services, cibersegurança, etc.) entre um prestador e um cliente. Deve incluir descrição detalhada do ob-

jeto, nível do serviço, penalidades, regime de propriedade intelectual, cláusulas de confidencialidade e 

limitação de responsabilidade.

	͌ Acordo de outsourcing

Mais complexo que um simples contrato de prestação de serviços, envolve frequentemente 

a transferência de processos, equipas, ativos ou know-how. Segundo Willcocks, Lacity e Craig 

(2017), contratos de outsourcing eficazes combinam especificidade técnica com flexibilidade 

adaptativa, permitindo ajustamentos ao longo do ciclo de vida do contrato.

	͌ Joint Venture

Uma joint venture é um acordo comercial estratégico, geralmente temporário, no qual duas ou 

mais partes colaboram, combinando recursos, capital e conhecimento especializado para atingir 

um objetivo ou projeto específico. Envolve propriedade, riscos e lucro partilhados.

	͌ Acordos de parceria estratégica

São mais flexíveis e menos estruturais que uma joint venture. Permitem cooperação comercial, 

tecnológica ou de distribuição sem criação de nova entidade jurídica. O contrato deve clarificar 

responsabilidades, partilha de receitas, utilização de marcas e gestão de propriedade intelectual 

desenvolvida em conjunto.

	͌ Contratos de distribuição e representação

Relevantes quando a empresa portuguesa pretende comercializar soluções IT através de um 

parceiro local. É essencial definir território, metas comerciais, exclusividade, regime de comissões, 

confidencialidade e cláusulas de não concorrência, tendo em conta a legislação local.
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Elementos Essenciais do Contrato Internacional

Independentemente do modelo adotado, certos elementos são estruturais:

	͌ Objeto e âmbito: Deve ser definido com precisão técnica, evitando ambiguidades que possam 

gerar conflitos interpretativos.

	͌ Lei aplicável e foro competente

	͌ Propriedade intelectual

	͌ Confidencialidade e proteção de dados

	͌ Limitação de responsabilidade

	͌ Cláusula de força maior: Particularmente relevantes em contratos internacionais, tendo em conta 

riscos geopolíticos, alterações legislativas e instabilidade na conversão da moeda.

	͌ Cláusulas de compliance: Incluem compromissos anticorrupção, sanções internacionais e pre-

venção de branqueamento de capitais.

Due Diligence jurídica e compliance internacional

Antes da formalização contratual, é recomendável realizar uma due diligence jurídica e regulatória ao par-

ceiro internacional. De acordo com Hill (2022), a due diligence em contexto internacionais reduz assimetrias 

de informação e contribui para a mitigação de riscos legais e reputacionais, sendo especialmente crítica 

em mercados emergentes.

Governance e modelos de coordenação

A governance das parcerias internacionais constitui um dos fatores mais determinantes para o sucesso 

sustentado da cooperação empresarial, sobretudo no setor TI, onde os projetos são intensivos em conhe-

cimento, sujeitos a rápida caducidade tecnológica e dependentes de elevada coordenação entre equipas 

geograficamente dispersas. Se o contrato estabelece o quadro formal da relação, a governance define a 

forma como essa relação é operacionalizada, monitorizada, ajustada e evoluída ao longo do tempo.

Em parcerias internacionais, a governance deve ser entendida como um sistema integrado de estruturas, 

processos, mecanismos de decisão e instrumentos de controlo que asseguram alinhamento estratégico, 

transparência, accountability e criação conjunta de valor. Segundo Williamson (1985), as estruturas de go-

vernance são escolhidas em função dos custos de transação, do grau de incerteza e da especificidade dos 

ativos envolvidos. No setor IT, onde a especificidade do conhecimento é elevada e a incerteza tecnológica 

é constante, os modelos de governance tendem a ser mais sofisticados e híbridos.
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A literatura identifica três grandes abordagens à governance em alianças estratégicas internacionais:

Figura 11 - Fundamentos teóricos da Governance em parcerias

Segundo Poppo e Zenger (2002), mecanismos contratuais e relacionais não são substitutos, mas comple-

mentares. Em ambientes internacionais complexos, a eficácia da parceria resulta da interação equilibrada 

entre ambos.

Gestão da confiança e controlo

A confiança constitui elemento central na sustentabilidade das parcerias internacionais, sobretudo na 

região Ásia-Pacífico, onde relações pessoais e redes informais (como o conceito de guanxi na China) 

desempenham papel estruturante nas interações empresariais. No entanto, a literatura demonstra que 

confiança não substitui controlo formal. Das e Teng (1998) argumentam que o risco relacional deve ser 

gerido através de mecanismos que reduzam tanto a probabilidade de oportunismo quanto o impacto de 

falhas de desempenho.

Uma governance eficaz equilibra diferentes formas de controlo. O controlo comportamental baseia-se na 

monitorização de processos e procedimentos; o controlo de resultados apoia-se em indicadores objetivos 

de desempenho, e o controlo social decorre da partilha de valores, normas e cultura organizacional. A com-

binação destes mecanismos permite criar ambiente relacional estável sem comprometer a flexibilidade 

necessária à inovação.

Instrumentos operacionais de governance

Neste setor, a governance operacional é fortemente suportada por instrumentos formais de medição e 

monitorização. Os Service Level Agreements (SLAs) desempenham papel central, estabelecendo métri-

cas claras como, por exemplo, disponibilidade de sistemas, tempo médio de resolução de incidentes, 

taxa de falhas críticas e cumprimento de prazos de desenvolvimento. Estes instrumentos transformam 

expectativas qualitativas em compromissos mensuráveis. Por outro lado, os Key Performance Indicators 

(KPIs) devem abranger dimensões financeiras, operacionais, qualitativas e de inovação, permitindo visão 

multidimensional do desempenho da parceria. A adaptação do modelo de Balanced Scorecard ao contexto 

da cooperação internacional possibilita alinhar objetivos estratégicos, resultados financeiros, processos 

internos e aprendizagem organizacional.

Governance contratual

Focada em clausulas for-

mais, direitos e obrigações 

legalmente vinculativas.

Reduz riscos de oportunis-

mo e define mecanismos 

formais de controlo.

Governance relacional

Foco em confiança, re-

putação, normas sociais 

e compromisso mútuo. É 

especialmente relevante em 

contextos interculturais, onde 

a rigidez excessiva pode com-
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Governance híbrida

Combina mecanismos 

formais e informais, sendo 

o modelo mais comum em 

parcerias internacionais 

de IT.
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Governance entre diferentes culturas

Na Ásia-Pacífico, diferenças culturais impactam profundamente a governance:

	͌ Em culturas de elevada hierarquia (ex.: China, Indonésia), decisões podem exigir validação supe-

rior;

	͌ Em culturas orientadas para consenso (Japão, Singapura), processos deliberativos são mais lon-

gos;

	͌ Em ambientes mais orientados para resultados imediatos (Índia), a agilidade operacional pode ser 

prioritária.

Segundo Hofstede (2010), dimensões como distância ao poder e aversão à incerteza influenciam práticas 

de decisão e controlo.

Dessa forma, a governance deve integrar sensibilidade cultural, incluindo protocolos claros de comuni-

cação, definição de papéis compatível com expectativas culturais, e formação intercultural das equipas.

Gestão de risco e continuidade

Uma governance robusta incorpora mecanismos sistemáticos de gestão de risco. Mapas de risco conjun-

tos, planos de continuidade de negócio (Business Continuity Plans), protocolos de resposta a incidentes 

de cibersegurança e estratégias de mitigação de risco cambial ou político são instrumentos essenciais, 

sobretudo em mercados emergentes onde instabilidade regulatória pode afetar previsibilidade contratual. 

A integração da gestão de risco na governance não deve ser reativa, mas preventiva e contínua.

Evolução e maturidade da parceria

Figura 12 - Fases da parceria

Segundo Dyer, Kale e Singh (2001), empresas com elevada capacidade de gestão de alianças desenvolvem 

rotinas internas específicas para coordenar múltiplas parcerias simultaneamente.

Fatores críticos de sucesso

A literatura sobre alianças internacionais converge na identificação de fatores críticos de sucesso que in-

cluem clareza na definição de papéis e responsabilidades, alinhamento estratégico contínuo, transparência 

na partilha de informação, liderança comprometida ao mais alto nível e mecanismos formais de resolução de 

conflitos. A flexibilidade adaptativa revela-se igualmente essencial em ambientes internacionais dinâmicos.

A ausência de governance estruturada constitui uma das principais causas de insucesso em alianças inter-

nacionais, reforçando a necessidade de sistemas formais que equilibrem controlo, confiança e adaptação 

estratégica.
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GESTÃO DA COMUNICAÇÃO

A gestão da comunicação em parcerias internacionais constitui um dos fatores mais críticos para a sustenta-

bilidade, eficiência e longevidade da cooperação empresarial. Em parcerias internacionais, a comunicação 

deve ser entendida como um sistema integrado que envolve fluxos formais e informais, canais síncronos 

e assíncronos, comunicação estratégica e operacional, bem como dimensões culturais, linguísticas e or-

ganizacionais. Segundo Bartlett e Ghoshal (1989), a capacidade de coordenar organizações transnacionais 

depende da criação de redes densas de comunicação que permitam partilha de conhecimento, alinhamento 

estratégico e resposta rápida a mudanças externas.

Figura 13 - Sistema integrado de comunicação

Num primeiro nível, a comunicação deve assegurar clareza estratégica. Isto implica que ambas as partes 

compreendam de forma inequívoca os objetivos da parceria, as prioridades de curto e longo prazo, os 

indicadores de desempenho e as expectativas mútuas. A ambiguidade estratégica é uma das principais 

fontes de desalinhamento progressivo em alianças internacionais. Quando equipas técnicas operam com 

interpretações distintas dos objetivos do projeto, surgem atrasos, retrabalho e frustração. Assim, a gestão 

da comunicação deve começar na fase de onboarding da parceria, com sessões formais de alinhamento 

estratégico e documentação clara das decisões tomadas.

Neste setor, a complexidade técnica exige uma comunicação particularmente estruturada. Especificações 

funcionais, requisitos técnicos, critérios de aceitação e milestones devem ser transmitidos com rigor e 

documentação adequada. A dimensão intercultural da comunicação assume especial relevância quando 

a parceria envolve países da Ásia-Pacífico. Diferenças na forma de expressar desacordo, na importância 

atribuída à hierarquia ou na gestão de silêncio podem gerar interpretações erradas. A gestão eficaz da 

comunicação exige literacia intercultural e sensibilidade às normas implícitas de cada contexto.

Hofstede (2010) demonstra que dimensões como distância ao poder e individualismo influenciam signifi-

cativamente os padrões de comunicação organizacional. Em culturas com elevada distância hierárquica, 

decisões podem não ser contestadas publicamente, mesmo quando existam reservas internas. Isso implica 

que gestores europeus a operar com parceiros asiáticos devem criar espaços seguros para feedback es-

truturado, incentivando contributos sem exposição pública desnecessária.

A confiança é um elemento central da comunicação eficaz. A literatura sobre alianças estratégicas sublinha 

que a transparência informacional reduz perceções de oportunismo e fortalece o compromisso relacional 

(Das & Teng, 1998). No contexto IT, a partilha regular de relatórios de progresso, dashboards de desempenho 

e métricas de qualidade reforça a previsibilidade da relação. Contudo, transparência não significa excesso 

de informação. Um dos desafios da comunicação internacional é evitar sobrecarga informacional, especial-

mente quando as equipas trabalham em diferentes fusos horários e com múltiplos projetos simultâneos.

A tecnologia desempenha hoje um papel estruturante na gestão da comunicação. Plataformas colabo-

rativas como Microsoft Teams, Slack ou Jira permitem centralizar documentação, histórico de decisões e 

comunicação assíncrona. A digitalização da comunicação aumenta rastreabilidade, reduz dependência de 

comunicação informal dispersa e facilita auditorias futuras. No entanto, a dependência exclusiva de comu-

nicação digital pode reduzir nuances emocionais e aumentar mal-entendidos. Por isso, reuniões síncronas 

periódicas, mesmo de forma virtual, continuam essenciais para consolidar relações interpessoais. Em 

parcerias estratégicas de maior duração, recomenda-se a definição de um plano formal de comunicação. 
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Este documento deve especificar periodicidade de reuniões, responsáveis por cada fluxo informacional, 

canais oficiais, idioma de trabalho e formatos de reporte.

Outro aspeto crítico é a comunicação em situações de crise como por exemplo incidentes de cibersegu-

rança, falhas técnicas graves ou incumprimentos contratuais exigem protocolos claros de comunicação. 

A rapidez na notificação, a clareza na descrição do problema e a definição de responsabilidades imediatas 

são fundamentais para preservar confiança. Em ambientes internacionais, atrasos comunicacionais podem 

ser agravados por fusos horários ou hesitação cultural em reportar problemas. Uma cultura de prevenção 

de problemas deve ser promovida desde o início da parceria.

A gestão da comunicação também influencia diretamente a inovação colaborativa. Parcerias internacionais 

no setor IT frequentemente visam codesenvolvimento de soluções, integração tecnológica ou exploração 

de novos mercados. A inovação depende da circulação fluida de conhecimento tácito, o que exige canais 

informais e espaços de interação menos estruturados.

Importa igualmente considerar a comunicação ao nível da liderança. O envolvimento visível de gestores 

séniores transmite prioridade estratégica e reforça compromisso institucional. Em contextos asiáticos, a 

presença de líderes em momentos-chave pode ter valor simbólico significativo, contribuindo para con-

solidação da relação. A comunicação da liderança deve equilibrar visão estratégica com reconhecimento 

dos desafios operacionais enfrentados pelas equipas técnicas.

A língua de trabalho é outro fator sensível. Embora o inglês seja frequentemente adotado como língua 

universal, diferenças no domínio linguístico podem criar assimetrias de poder ou inibição na participação. 

Sempre que possível, deve promover-se clareza, evitar termos excessivamente técnicos e confirmar enten-

dimento mútuo. Resumos escritos após reuniões ajudam a consolidar consensos e evitar interpretações di-

vergentes. Ao longo do ciclo de vida da parceria, a comunicação deve evoluir. Na fase inicial, tende a ser mais 

formal e estruturada. À medida que a confiança aumenta, a interação torna-se mais fluida e colaborativa. 

A avaliação periódica da eficácia comunicacional é igualmente recomendável. Inquéritos internos, reuniões 

de feedback bilateral e revisões de processo permitem identificar ruídos, redundâncias ou lacunas. A ma-

turidade comunicacional de uma parceria reflete-se na capacidade de discutir abertamente problemas 

sem comprometer a relação.

Em síntese, a gestão da comunicação em parcerias internacionais de IT deve ser encarada como um sis-

tema estratégico e não meramente operacional. Envolve alinhamento de objetivos, sensibilidade cultural, 

integração tecnológica, liderança ativa e mecanismos estruturados de feedback. Num ambiente global 

caracterizado por complexidade regulatória, diversidade cultural e rápida evolução tecnológica, a comu-

nicação eficaz transforma-se num dos principais diferenciadores competitivos da parceria.
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GESTÃO DE CONFLITOS

A gestão de conflitos em parcerias internacionais é uma dimensão inevitável — e estrutural — da coopera-

ção empresarial. Ao contrário da perceção tradicional de que o conflito representa uma falha da parceria, 

a literatura contemporânea em gestão estratégica reconhece que o conflito, quando adequadamente 

enquadrado e gerido, pode funcionar como mecanismo de ajustamento, aprendizagem organizacional e 

reforço da maturidade relacional. Em ambientes internacionais, particularmente no setor das Tecnologias 

de Informação, onde coexistem diversidade cultural, complexidade técnica, pressão por resultados e 

assimetrias de poder, a gestão de conflitos assume uma importância crítica.

Parcerias internacionais envolvem organizações com culturas empresariais distintas, sistemas legais di-

ferentes, objetivos estratégicos potencialmente divergentes e níveis de tolerância ao risco variados. Estes 

fatores criam um contexto propício ao surgimento de tensões. Segundo Pondy (1967), o conflito organiza-

cional desenvolve-se em fases:

Figura 14 - Ciclo do conflito (Pondy)

Isto significa que a sua gestão eficaz depende da capacidade de identificação precoce e intervenção 

preventiva.

No setor IT, os conflitos mais comuns tendem a surgir em torno de expectativas de desempenho, qualidade 

das entregas, interpretação de requisitos técnicos, prazos, repartição de custos, propriedade intelectual e 

utilização de recursos partilhados. Em contratos de outsourcing, por exemplo, é frequente o cliente con-

siderar que o fornecedor não está a cumprir o nível de serviço acordado, enquanto o fornecedor entende 

que alterações sucessivas de requisitos justificam revisões contratuais. Estas situações revelam frequen-

temente falhas na comunicação inicial, ambiguidade contratual ou ausência de mecanismos claros de 

change management.

Em parcerias estratégicas e joint ventures internacionais, os conflitos podem assumir natureza mais pro-

funda, envolvendo divergências quanto à direção estratégica, reinvestimento de lucros, entrada em novos 

mercados ou partilha de conhecimento sensível. Nestes casos, o conflito ultrapassa o plano operacional 

e atinge o núcleo da governação da parceria.

A dimensão intercultural desempenha um papel central na forma como os conflitos emergem e são geri-

dos. Em culturas de comunicação direta, como muitas europeias, o desacordo pode ser expresso de forma 

explícita e imediata. Em várias culturas asiáticas, a preservação da harmonia relacional pode levar a evitar 

confrontação aberta. A compreensão destas diferenças é essencial para evitar interpretações erradas. O 

silêncio não significa necessariamente concordância. A ausência de crítica pública não significa ausência de 

insatisfação. Em parcerias na Ásia-Pacífico, é aconselhável criar canais privados de feedback e mecanismos 

formais de revisão periódica que permitam identificar problemas antes de se tornarem crises.

A gestão de conflitos deve assentar em três pilares: 

Figura 15 - Modelo triangular da gestão de conflitos
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A prevenção começa na fase de desenho contratual e de governance. Contratos claros, definição precisa 

de papéis e responsabilidades, SLAs bem estruturados e mecanismos de escalonamento formal reduzem 

significativamente a probabilidade de conflito destrutivo. A existência de comités de acompanhamento 

regulares permite discutir divergências em ambiente institucionalizado, evitando personalização excessiva 

das tensões. A contenção implica capacidade de impedir que um conflito operacional se transforme em 

crise relacional. Isso exige liderança madura, comunicação transparente e foco na resolução do problema, 

e não na atribuição de culpa. Em ambientes tecnológicos, onde falhas podem ter impacto reputacional 

significativo, a gestão emocional torna-se tão relevante quanto a análise técnica. A resolução estruturada 

pode assumir diferentes formas. A primeira linha é a negociação direta entre equipas operacionais. Quando 

esta não é suficiente, ativa-se o mecanismo de escalonamento previsto na governance, envolvendo níveis 

hierárquicos superiores. Em contratos internacionais, é comum prever cláusulas específicas de resolução 

alternativa de litígios, incluindo mediação e arbitragem. A mediação apresenta vantagens relevantes em  

parcerias estratégicas, pois permite preservar a relação comercial e alcançar soluções mutuamente sa-

tisfatórias.

Contudo, a resolução formal de litígios deve ser considerada último recurso. Estudos sobre alianças estraté-

gicas indicam que processos litigiosos tendem a destruir valor relacional e reputacional (Kale & Singh, 2009).

A gestão eficaz de conflitos requer igualmente distinção entre conflito funcional e conflito disfuncional. O 

conflito funcional estimula debate construtivo, inovação e melhoria de processos. Por exemplo, divergências 

técnicas sobre arquitetura de software podem resultar em soluções mais robustas se geridas de forma 

colaborativa. Já o conflito disfuncional é marcado por desconfiança, retenção de informação e deterioração 

da relação. No setor IT, onde a inovação é contínua, algum grau de conflito cognitivo é desejável. A chave 

está na criação de um ambiente onde a discordância técnica seja permitida, mas a desvalorização pessoal 

seja inaceitável. Isso depende de cultura organizacional, liderança e regras claras de interação.

A gestão de conflitos deve também incorporar uma dimensão de aprendizagem organizacional. Cada con-

flito resolvido oferece oportunidade de revisão de processos, clarificação de expectativas e fortalecimento 

da governance. Organizações com elevada maturidade em gestão de alianças tendem a institucionalizar 

mecanismos de revisão pós-conflito, analisando causas estruturais e ajustando procedimentos (Dyer, Kale 

& Singh, 2001).

Importa ainda destacar o papel da liderança na gestão de conflitos internacionais. Líderes eficazes atuam 

como mediadores culturais, promovendo compreensão mútua e evitando polarização. Demonstram 

capacidade de escuta ativa, neutralidade e foco em soluções. Em contextos interculturais, a inteligência 

emocional e a competência intercultural tornam-se competências estratégicas.

Por fim, a sustentabilidade de uma parceria internacional depende da capacidade de transformar conflitos 

em mecanismos de reforço da relação. Parcerias que sobrevivem a momentos de tensão significativa, quan-

do geridos de forma construtiva, tendem a emergir mais resilientes e coesas. A ausência total de conflito 

pode, paradoxalmente, indicar falta de transparência ou envolvimento superficial.

Em síntese, a gestão de conflitos em parcerias internacionais de IT deve ser integrada desde o desenho 

contratual até à governação quotidiana. Requer mecanismos formais, sensibilidade cultural, liderança 

madura e compromisso com a aprendizagem contínua. Num ambiente global marcado por volatilidade 

tecnológica e diversidade cultural, a capacidade de gerir conflitos de forma estruturada e construtiva 

constitui um verdadeiro diferencial competitivo.
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GESTÃO DE RISCO

A gestão de risco em parcerias internacionais constitui uma das dimensões mais críticas da estratégia 

de internacionalização, particularmente no setor das Tecnologias de Informação (IT), onde os ativos são 

maioritariamente intangíveis, a dependência tecnológica é elevada e a exposição a ambientes regulatórios 

diversos é permanente. Numa parceria internacional, o risco não é um elemento residual, é uma variável 

estrutural que deve ser identificada, avaliada, mitigada e monitorizada ao longo de todo o ciclo de vida da 

relação.

Ao contrário do risco puramente operacional interno, o risco em parcerias internacionais resulta da interação 

entre organizações distintas, inseridas em contextos jurídicos, económicos, culturais e políticos diferentes. 

Hill (2022) sublinha que a internacionalização amplia a exposição a incerteza ambiental, exigindo mecanis-

mos formais de controlo e adaptação estratégica. No setor IT, esta incerteza é ainda reforçada pela rápida 

evolução tecnológica, pela digitalização intensiva e pela crescente fragmentação regulatória em matéria 

de dados e cibersegurança.

Um primeiro grande bloco de risco é o risco estratégico. Este surge quando os objetivos das partes não 

estão totalmente alinhados ou evoluem de forma divergente ao longo do tempo. Por exemplo, uma PME 

portuguesa pode encarar a parceria como mecanismo de entrada gradual no mercado asiático, enquanto 

o parceiro local pode estar sobretudo interessado em acesso temporário a tecnologia específica. Se estas 

motivações não forem transparentemente discutidas, o risco de desalinhamento estratégico aumenta. A 

mitigação passa por clareza na definição de objetivos, revisão periódica da estratégia conjunta e existência 

de mecanismos de governação que permitam reajustamentos formais.

O risco operacional é particularmente relevante no setor IT. Inclui falhas na prestação de serviços, incum-

primento de SLAs, atrasos no desenvolvimento de software, interrupções de sistemas críticos, falhas de 

infraestrutura ou dependência excessiva de determinados recursos humanos-chave. Em contratos de 

outsourcing internacional, a distância geográfica e os fusos horários podem amplificar estes riscos. O 

risco tecnológico é igualmente central. A rápida obsolescência tecnológica pode tornar uma solução ini-

cialmente inovadora rapidamente ultrapassada. Em parcerias de codesenvolvimento, existe ainda o risco 

de incompatibilidade tecnológica entre sistemas ou de falhas de integração. A realização de auditorias 

técnicas prévias, testes-piloto e arquitetura modular são estratégias que reduzem este tipo de exposição.

Um dos riscos mais sensíveis em parcerias internacionais de IT é o risco associado à propriedade intelectual. 

A partilha de código-fonte, algoritmos, bases de dados ou metodologias pode expor a empresa a apro-

priação indevida ou utilização não autorizada. Este risco é particularmente relevante em contextos onde a 

proteção jurídica da propriedade intelectual pode ser menos eficaz ou menos previsível. 

O risco político deve igualmente ser considerado. Tensões geopolíticas, alterações de política comercial, 

imposição de tarifas, sanções internacionais ou instabilidade governamental podem afetar operações trans-

fronteiriças. Para empresas do setor IT, restrições à exportação de determinadas tecnologias ou limitações 

de acesso a infraestruturas digitais podem ter impacto direto. A diversificação geográfica e a avaliação 

prévia do risco-país, recorrendo a índices internacionais de estabilidade e governança, são ferramentas 

relevantes de mitigação.

O risco financeiro inclui flutuações cambiais, incumprimento de pagamento, variações de custos opera-

cionais e dependência excessiva de um único parceiro ou mercado. Em contratos internacionais, a escolha 

da moeda de faturação e a utilização de instrumentos de cobertura cambial podem reduzir volatilidade. A 

análise de solvabilidade do parceiro e a definição de mecanismos de garantia (como cartas de crédito ou 

pagamentos faseados) reforçam segurança financeira.

A dimensão reputacional não deve ser subestimada. Uma falha grave de cibersegurança num parceiro pode 

afetar a reputação da empresa portuguesa associada à parceria. Em mercados asiáticos, onde a confiança 

e a reputação institucional são altamente valorizadas, incidentes públicos podem comprometer futuras 

oportunidades de negócio. A inclusão de cláusulas de cibersegurança, auditorias independentes e políticas 

conjuntas de comunicação de crise são instrumentos essenciais de mitigação.
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Outro aspeto relevante é o risco cultural e relacional. Diferenças de estilo de liderança, tomada de decisão e 

gestão de tempo podem gerar frustração e deterioração da relação. Este risco é muitas vezes subavaliado 

por ser menos tangível. A formação intercultural, a criação de equipas mistas e a institucionalização de 

canais de feedback contribuem para reduzir tensões culturais.

A gestão de risco eficaz exige um processo contínuo e estruturado. Este processo inclui identificação, ava-

liação, priorização, implementação de medidas de mitigação e monitorização periódica. Ferramentas como 

matrizes de risco (probabilidade vs. impacto), mapas de risco conjuntos e dashboards de monitorização 

permitem uma abordagem sistemática. Em parcerias estratégicas, é recomendável que o risco seja tema 

regular nas reuniões do comité diretivo.

Figura 16 - Matriz de risco

Importa sublinhar que a alocação contratual do risco deve ser clara e equilibrada. O princípio geral con-

siste em atribuir cada risco à parte que melhor o pode gerir. Por exemplo, riscos tecnológicos específicos 

do desenvolvimento devem ser maioritariamente assumidos pelo fornecedor com competência técnica, 

enquanto riscos estratégicos de mercado podem ser partilhados. A distribuição inadequada do risco pode 

gerar incentivos perversos ou desmotivação.

A maturidade na gestão de risco também implica preparação para cenários de saída. Nem todas as parcerias 

são permanentes. A definição prévia de planos de transição, proteção de dados após término do contrato, 

devolução de ativos e continuidade de serviços reduz impacto de uma eventual dissolução.

Num ambiente global caracterizado por volatilidade tecnológica, fragmentação regulatória e crescente 

interdependência digital, a gestão de risco deixa de ser um exercício defensivo e transforma-se num ins-

trumento estratégico. Organizações que incorporam o risco na sua governança de parcerias internacionais 

tendem a apresentar maior resiliência e capacidade adaptativa.

Em síntese, a gestão de risco em parcerias internacionais de IT exige abordagem integrada, multidisciplinar 

e dinâmica. Envolve análise estratégica, proteção jurídica, robustez tecnológica, sensibilidade cultural e 

liderança preventiva. No contexto da Ásia-Pacífico, onde coexistem mercados altamente desenvolvidos e 

economias emergentes com diferentes níveis de previsibilidade regulatória, a gestão estruturada do risco 

constitui um elemento decisivo para o sucesso sustentável da internacionalização.

Avaliação de performance e KPIs

A avaliação de performance em parcerias internacionais constitui um dos instrumentos mais relevantes 

para garantir que a cooperação gera valor real, sustentável e mensurável para ambas as partes. No setor 

das Tecnologias de Informação, onde os resultados são frequentemente intangíveis, distribuídos ao longo 

do tempo e dependentes de múltiplos fatores técnicos e humanos, a definição de métricas claras assume 

particular importância. Avaliar desempenho não é apenas medir resultados financeiros; é monitorizar efi-

ciência operacional, qualidade técnica, inovação, alinhamento estratégico e robustez relacional.

Em parcerias internacionais, a avaliação de performance desempenha três funções essenciais. Em primeiro 

lugar, assegura accountability, permitindo verificar se os compromissos assumidos contratualmente estão 

a ser cumpridos. Em segundo lugar, promove alinhamento contínuo, ajustando expectativas e prioridades. 

Em terceiro lugar, constitui um mecanismo preventivo de gestão de conflitos, ao reduzir ambiguidades 

sobre o que significa “bom desempenho”.

A ausência de indicadores claros tende a gerar perceções subjetivas e interpretações divergentes. Por 

exemplo, um parceiro pode considerar que o projeto está a evoluir satisfatoriamente porque cumpre prazos, 
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enquanto o outro avalia negativamente devido à qualidade técnica insuficiente ou à fraca comunicação. A 

formalização de métricas partilhadas reduz este tipo de desalinhamento.

No setor IT, os indicadores de desempenho devem refletir a natureza específica da parceria. Em contratos 

de outsourcing, a avaliação centra-se frequentemente na eficiência operacional e no cumprimento de 

níveis de serviço. Em alianças estratégicas de codesenvolvimento tecnológico, a medição deve incluir 

inovação, transferência de conhecimento e capacidade de adaptação ao mercado. Já em joint ventures 

internacionais, os indicadores incluem resultados financeiros, crescimento de quota de mercado e conso-

lidação estratégica no território-alvo.

Uma abordagem eficaz à avaliação de performance implica combinar indicadores quantitativos e qualita-

tivos. Indicadores exclusivamente financeiros são insuficientes para captar a complexidade das parcerias 

internacionais de base tecnológica. A literatura sobre Balanced Scorecard (Kaplan & Norton, 1996) sugere 

a necessidade de integrar quatro dimensões fundamentais: financeira, clientes/mercado, processos inter-

nos e aprendizagem/inovação. Esta lógica pode ser adaptada especificamente ao contexto de parcerias 

internacionais de IT.

Figura 17 - Balanced Scorecard da parceria

Na dimensão financeira, os KPIs podem incluir crescimento de receitas associadas à parceria, margem 

operacional do projeto, redução de custos operacionais, retorno sobre o investimento (ROI) e partilha de 

receitas conforme previsto contratualmente. Em mercados internacionais, deve ainda considerar-se o 

impacto cambial e custos adicionais associados a conformidade regulatória.

Na dimensão operacional, os Service Level Agreements (SLAs) constituem a base da avaliação. Métricas 

como disponibilidade de sistemas (uptime), tempo médio de resposta (MTTR), cumprimento de prazos de 

desenvolvimento, taxa de defeitos por release, cumprimento de milestones e conformidade com requisitos 

técnicos são essenciais. Estes indicadores devem ser definidos contratualmente, com metodologia clara 

de medição e periodicidade de reporte.

A dimensão qualitativa inclui satisfação do cliente, qualidade da comunicação, nível de colaboração entre 

equipas e perceção de valor estratégico. Inquéritos periódicos de satisfação interna entre parceiros podem 

revelar problemas emergentes antes de se refletirem em resultados financeiros negativos. A maturidade 

relacional é um ativo difícil de quantificar, mas determinante para a continuidade da parceria.

A inovação é outro eixo crítico de avaliação, sobretudo em parcerias tecnológicas. Indicadores como nú-

mero de novas funcionalidades desenvolvidas, patentes registadas, melhoria de performance tecnológica, 

tempo de colocação no mercado (time-to-market) ou adoção de novas soluções pelo cliente final podem 

medir a capacidade de criação conjunta de valor.
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Em parcerias na Ásia-Pacífico, a avaliação de performance deve também considerar indicadores de adapta-

ção ao mercado local. Estes podem incluir crescimento de clientes na região, taxa de retenção, eficácia da 

estratégia de marketing local e grau de integração com o ecossistema tecnológico regional. Em mercados 

como Singapura ou Índia, onde o setor tecnológico é altamente competitivo, a velocidade de execução e 

a capacidade de diferenciação são fatores-chave.

Importa ainda sublinhar que a definição de KPIs deve obedecer ao princípio SMART (específicos, mensurá-

veis, alcançáveis, relevantes e temporais). Indicadores vagos ou excessivamente ambiciosos criam frustra-

ção e incentivam comportamentos defensivos. A negociação dos KPIs deve ser colaborativa, assegurando 

que ambas as partes compreendem os critérios e consideram os objetivos realistas.

A periodicidade da avaliação é igualmente relevante. Parcerias internacionais devem prever ciclos regulares 

de revisão de desempenho, normalmente mensais a nível operacional e trimestrais ou semestrais a nível 

estratégico. Estas revisões devem ocorrer no âmbito da estrutura de governance previamente definida, 

envolvendo tanto equipas técnicas como representantes de gestão.

A digitalização desempenha um papel crescente na monitorização de performance. Dashboards em tempo 

real, sistemas de business intelligence e ferramentas de gestão de projetos permitem acompanhamento 

contínuo dos indicadores acordados. A transparência proporcionada por estas ferramentas reduz disputas 

e fortalece a confiança mútua. Contudo, é essencial que os dados sejam interpretados de forma contex-

tualizada, evitando análises puramente numéricas desprovidas de compreensão estratégica.

Um desafio frequente em parcerias internacionais é o desalinhamento entre objetivos de curto prazo e 

metas estratégicas de longo prazo. A pressão por resultados imediatos pode comprometer investimentos 

em inovação ou qualidade. A estrutura de avaliação deve, por isso, equilibrar métricas operacionais de curto 

prazo com indicadores estratégicos de sustentabilidade e crescimento futuro.

Outro aspeto crítico é a revisão periódica dos próprios KPIs. O ambiente tecnológico evolui rapidamente, e 

métricas relevantes num momento podem tornar-se obsoletas. A governança da parceria deve incluir meca-

nismo formal para atualização dos indicadores, garantindo alinhamento contínuo com objetivos estratégicos.

Digitalização e ferramentas de gestão colaborativa

A digitalização constitui hoje não apenas um suporte operacional às parcerias internacionais, mas um ver-

dadeiro elemento estruturante da sua viabilidade, eficiência e escalabilidade. No setor das Tecnologias de 

Informação, onde os processos são intensivos em dados, altamente dependentes de interoperabilidade 

tecnológica e frequentemente executados por equipas distribuídas globalmente, as ferramentas digitais 

de gestão colaborativa tornam-se infraestruturas críticas da própria parceria.

Num contexto internacional, particularmente envolvendo mercados da Ásia-Pacífico, a distância geográfica, 

os fusos horários distintos, as diferenças culturais e a diversidade regulatória exigem mecanismos digitais 

que assegurem comunicação fluida, transparência operacional, rastreabilidade de decisões e segurança 

da informação.

De seguida está apresentado um exemplo de modelo de digitalização:

Figura 18 - Modelo de digitalização
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Em primeiro lugar, a infraestrutura tecnológica colaborativa constitui a base operacional da cooperação. 

Plataformas como Microsoft Teams, Slack, Zoom ou Google Workspace permitem comunicação síncrona 

e assíncrona entre equipas distribuídas, garantindo continuidade de interação independentemente da lo-

calização física. Contudo, a escolha da plataforma deve considerar fatores como requisitos de segurança, 

localização de servidores, conformidade com o RGPD e legislação local de proteção de dados.

A gestão de projetos é outro domínio central da digitalização colaborativa. Ferramentas como Jira, Asana ou 

Trello permitem acompanhamento em tempo real de tarefas, definição de responsabilidades, monitorização 

de prazos e rastreabilidade de alterações. Em parcerias internacionais de desenvolvimento de software, 

estas plataformas tornam-se a espinha dorsal da coordenação técnica. Permitem visibilidade transversal, 

reduzindo dependência de comunicação informal e mitigando risco de desalinhamento.

Além da gestão de tarefas, a documentação colaborativa assume importância estratégica. Repositórios 

partilhados (SharePoint, Notion, Google Drive, etc) garantem armazenamento estruturado de especificações 

técnicas, atas de reunião, contratos, relatórios de desempenho e decisões estratégicas.

A segunda dimensão da digitalização envolve a formalização digital da governance. Dashboards executivos, 

sistemas de Business Intelligence (BI) e relatórios automatizados permitem acompanhamento contínuo de 

KPIs, SLAs e métricas estratégicas. Esta visibilidade em tempo real fortalece a confiança entre parceiros e 

reduz disputas baseadas em perceções subjetivas.

A utilização de ferramentas analíticas permite ainda antecipar problemas operacionais antes que se trans-

formem em crises. Por exemplo, análise preditiva de incidentes técnicos ou identificação de padrões de 

incumprimento pode acionar medidas corretivas preventivas. Esta abordagem transforma a gestão da 

parceria de reativa para proativa.

A terceira dimensão (integração de dados) representa uma evolução mais sofisticada da colaboração digital. 

Em parcerias de maior maturidade, é possível integrar sistemas ERP, CRM e plataformas de desenvolvi-

mento entre parceiros, criando ecossistemas digitais interligados. Esta integração aumenta eficiência, mas 

também exige elevados padrões de cibersegurança e controlo de acesso.

A cibersegurança assume papel central na digitalização das parcerias. A partilha de informação sensível, 

código-fonte, dados pessoais e documentação estratégica exige mecanismos robustos de encriptação, 

autenticação multifator, controlo granular de acessos e monitorização contínua de ameaças. Um inci-

dente de segurança pode comprometer não apenas o projeto, mas a reputação internacional das partes 

envolvidas. Em mercados da Ásia-Pacífico, onde alguns países apresentam regimes de cibersegurança 

específicos e requisitos de reporte de incidentes, a conformidade regulatória deve ser integrada na arqui-

tetura digital da parceria. A adoção de normas internacionais como ISO/IEC 27001 pode funcionar como 

referência comum de segurança.

Outro vetor emergente é a utilização de contratos digitais e smart contracts baseados em tecnologia 

blockchain. Embora ainda em fase inicial de adoção generalizada, estes mecanismos permitem automatizar 

execução de determinadas cláusulas contratuais, como pagamentos condicionados a cumprimento de 

milestones verificáveis. Em ambientes internacionais, esta automação pode reduzir disputas e aumentar 

transparência, embora levante questões jurídicas quanto à validade e aplicabilidade transfronteiriça. A 

digitalização também desempenha papel relevante na sustentabilidade da parceria. Ferramentas de 

colaboração virtual reduzem necessidade de deslocações internacionais frequentes, diminuindo custos 

e impacto ambiental. Além disso, sistemas digitais permitem medir indicadores ESG relacionados com a 

parceria, reforçando alinhamento com exigências internacionais de sustentabilidade.

Importa, contudo, reconhecer que a digitalização não elimina a necessidade de estratégia. A adoção in-

discriminada de múltiplas ferramentas pode gerar fragmentação, redundância e complexidade excessiva. 

A definição de arquitetura tecnológica comum, políticas claras de utilização e formação adequada das 

equipas são condições essenciais para que a digitalização produza valor efetivo. 

A maturidade digital da parceria deve evoluir progressivamente. Na fase inicial, pode ser suficiente adotar 

plataformas básicas de comunicação e gestão de projeto. À medida que a cooperação se aprofunda, torna-se 

pertinente integrar sistemas, automatizar processos e desenvolver capacidades analíticas mais avançadas.
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CONCLUSÕES GERAIS

A gestão de parcerias internacionais constitui um dos pilares estratégicos mais relevantes para a compe-

titividade das PME portuguesas do setor das Tecnologias de Informação no contexto da economia digital 

global. Ao longo deste manual, procurou-se demonstrar que a internacionalização através de cooperação 

estratégica não é um processo meramente operacional ou contratual, mas sim uma decisão estruturante 

que exige alinhamento estratégico, preparação rigorosa, governação eficaz e visão de longo prazo.

O enquadramento apresentado evidenciou que as transformações associadas à digitalização e à reorgani-

zação das cadeias globais de valor, amplamente analisadas por entidades como a United Nations Confe-

rence on Trade and Development, alteraram profundamente a forma como o valor é criado e distribuído à 

escala internacional. No setor das TI, onde predominam ativos intangíveis e conhecimento especializado, 

as parcerias assumem um papel determinante na aceleração do acesso a mercados, na partilha de com-

petências e na redução de barreiras institucionais.

Contudo, ficou igualmente demonstrado que muitas alianças estratégicas falham não por insuficiência 

técnica, mas por défices de alinhamento estratégico, governança inadequada, fragilidade contratual ou 

ausência de confiança relacional. A literatura sobre alianças estratégicas sublinha que a criação de valor 

relacional depende da combinação equilibrada entre mecanismos formais de controlo e mecanismos infor-

mais de confiança, sendo esta articulação especialmente relevante em ambientes interculturais complexos.

Do ponto de vista estratégico, conclui-se que a definição clara de objetivos, a elaboração de business 

case fundamentado e a inclusão de mecanismos de saída constituem elementos essenciais desde a fase 

inicial da parceria. A coerência entre posicionamento competitivo e modelo de cooperação, em linha com a 

perspetiva da vantagem competitiva defendida por Michael Porter, revela-se determinante para assegurar 

que a parceria reforça, e não dilui, a proposta de valor da empresa.

Preparação estratégica rigorosa, incluindo análise de risco multidimensional (financeiro, jurídico, tecnoló-

gico e reputacional).

1.	 Seleção criteriosa de parceiros, baseada em compatibilidade estratégica, com-

plementaridade de recursos e alinhamento cultural.

2.	 Negociação estruturada e colaborativa, orientada para criação de valor conjunto 

e proteção equilibrada de ativos intangíveis.

3.	 Contratualização robusta, com especial atenção à propriedade intelectual, confi-

dencialidade, proteção de dados e mecanismos de resolução de conflitos.

4.	 Governação ativa da parceria, com definição clara de indicadores de desempe-

nho, estruturas de decisão e canais de comunicação.

5.	 Capacidade de adaptação e aprendizagem contínua, reconhecendo que alianças 

estratégicas evoluem ao longo do tempo.

Importa salientar que, para PME com recursos limitados, a parceria internacional pode representar simultaneamente 

oportunidade de crescimento acelerado e exposição acrescida a risco. Assim, a prudência estratégica deve coexistir 

com ambição internacional. O equilíbrio entre controlo e flexibilidade, entre proteção e cooperação, constitui um 

dos desafios centrais identificados neste estudo.

No quadro do projeto TISSOA, este manual pretende contribuir para a capacitação das empresas, oferecendo uma 

abordagem integrada que combina fundamentos teóricos sólidos com orientação prática aplicável aos mercados 

asiáticos prioritários. A internacionalização das PME portuguesas do setor das TI dependerá cada vez mais da 

sua capacidade de operar em redes globais, estabelecer alianças estratégicas sustentáveis e posicionar-se em 

ecossistemas digitais internacionais.
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Em síntese, conclui-se que a gestão de parcerias internacionais não é apenas uma competência funcional, mas 

uma capacidade estratégica crítica. As empresas que investirem na sua profissionalização, adotando metodolo-

gias estruturadas e desenvolvendo inteligência cultural e negocial, estarão melhor posicionadas para transformar 

cooperação internacional em vantagem competitiva sustentável.
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GLOSSÁRIO

Aliança Estratégica: Acordo formal de cooperação entre duas ou mais empresas que mantêm a sua auto-

nomia jurídica, mas colaboram em áreas específicas como desenvolvimento tecnológico, comercialização 

ou acesso a mercados.

Arbitragem Internacional: Mecanismo privado de resolução de litígios transnacionais em que as partes 

acordam submeter disputas a um tribunal arbitral, evitando tribunais estatais.

BATNA (Best Alternative to a Negotiated Agreement): Conceito desenvolvido por Fisher, Ury e Patton 

(2011) que representa a melhor alternativa disponível caso a negociação não resulte em acordo. Conhecer 

o BATNA fortalece a posição negocial e evita concessões desfavoráveis.

Business Case: Documento estruturado que justifica economicamente uma decisão estratégica, incluindo 

projeções financeiras, análise de risco, avaliação de investimento e retorno esperado.

Compliance: Conjunto de políticas e procedimentos destinados a assegurar que a empresa atua em 

conformidade com legislação aplicável, normas éticas e regulamentos internacionais, incluindo normas 

anticorrupção e proteção de dados.

ESG (Environmental, Social and Governance): Conjunto de critérios ambientais, sociais e de governação 

utilizados para avaliar sustentabilidade e responsabilidade corporativa das organizações.

Governance (Governação): Sistema de estruturas, processos e mecanismos de decisão que regulam a rela-

ção entre parceiros, incluindo comités, regras de votação, mecanismos de controlo e resolução de conflitos.

Guanxi: Conceito cultural chinês que descreve redes de relações pessoais baseadas em confiança, reci-

procidade e compromisso de longo prazo, influenciando fortemente a condução de negócios.

Joint Venture (JV): Forma de cooperação que implica a criação de nova entidade jurídica detida conjunta-

mente por duas ou mais empresas, com partilha de capital, controlo e risco.

KPIs (Key Performance Indicators): Indicadores-chave de desempenho utilizados para medir resultados 

comerciais, operacionais, financeiros e estratégicos de uma parceria.

Offshoring: Transferência de atividades empresariais para outro país, podendo ser realizada internamente 

(filial) ou através de parceiro externo.

Open Innovation (Inovação Aberta): Modelo segundo o qual as empresas utilizam ideias internas e exter-

nas para acelerar processos de inovação e desenvolver novos produtos ou serviços (Chesbrough, 2003).

Outsourcing: Externalização de funções ou processos empresariais para entidade externa especializada, 

mantendo a empresa contratante responsabilidade estratégica.

Propriedade Intelectual (PI): Conjunto de direitos legais que protegem criações do intelecto, incluindo 

patentes, marcas, direitos de autor e segredos comerciais.

ROI (Return on Investment): Indicador financeiro que mede o retorno obtido relativamente ao investimento 

realizado.

Service Level Agreement (SLA): Acordo contratual que define níveis de serviço esperados, métricas de 

desempenho, prazos e penalizações por incumprimento.
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Stakeholders: Partes interessadas que podem influenciar ou ser influenciadas pelas atividades de uma 

organização, incluindo clientes, investidores, colaboradores, parceiros e entidades reguladoras.

SWOT: Ferramenta de análise estratégica que identifica Forças (Strengths), Fraquezas (Weaknesses), 

Oportunidades (Opportunities) e Ameaças (Threats).
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